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REMESSA NECESSÁRIA. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  490  DO  STJ.
CONHECIMENTO DE OFÍCIO.

PRELIMINARES. IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO,  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  ADESIVO  POR FALTA
DE PREPARO. REJEIÇÃO. 
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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  CONCESSÃO  DE
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PEDIDO
JULGADO PROCEDENTE. GARI. EXISTÊNCIA DE LEI
MUNICIPAL REGULANDO A MATÉRIA DE FORMA
GENÉRICA.  COMPLEMENTAÇÃO  PELA NR 15  DO
MINISTÉRIO  DO  TRABALHO.  POSSIBILIDADE.
CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  REFORMA  PARCIAL  DA
DECISÃO. DESPROVIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.

Quanto aos servidores que exercem a atividade de gari,
havendo previsão normativa local para a concessão do
adicional  de  insalubridade  e  exposição  permanente  à
dejetos de toda ordem, em razão da própria natureza da
atividade,  não se  pode negar  a  efetividade do  direito
quando  depender  tão  somente  da  complementação
normativa dada pela Norma Regulamentadora nº 15 do
Ministério  do  Trabalho,  que  reconhece  a  referida
atividade  como  insalubre,  em  razão  do  contato
permanente com o lixo urbano.

RECURSO  ADESIVO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  COMPENSADOS.  IRRESIGNAÇÃO.
AUTOR  QUE  DECAIU  DE  PARTE  MÍNIMA  DOS
PEDIDOS.  ÔNUS  INTEGRAL  DA  EDILIDADE.
PROVIMENTO.

Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o
valor  da  condenação,  atendidos  o  grau  de  zelo  do
profissional; o lugar de prestação do serviço; a natureza
e  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
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advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  as
preliminares  e  conhecer  de  ofício  da  remessa  necessária  para  dar-lhe
provimento parcial  e negar provimento a apelação.  Quanto ao adesivo,
por igual votação, deu-se provimento. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de
São  Bento contra  sentença  de  fls.  77/81v,  proferida  pelo  Juízo  daquela
comarca que, nos autos da Ação de Cobrança c/c Pedido de Adicional de
Insalubridade  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos  iniciais  nos
seguintes termos: 

“(…) julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado por

Geronimo  Apolinário  Dias,  para  condenar  o  Município  de  São

Bento/PB, ao pagamento do adicional de insalubridade, a base de

40% (quarenta por cento) do salário base do servidor, a partir de

dezembro  de  2011,  data  da  entrada  em  vigor  da  lei  municipal

regulamentadora, acrescido  a sua remuneração, bem como os seus

reflexos nas verbas referentes ao 13° salário, até enquanto perdurar

a atividade insalubre desenvolvida pelo autor, com incidência da

contribuição previdenciária, implantando o adicional em sua folha

de pagamento. 

Sobre os valores encontrados incidirão juros de mora de 1% ao

mêsda citação (art. 219, do CPC e 406, do CC) e correção monetária

pelo  INPC  do  ajuizamento  da  ação  (Lei  6.899/81),  VEZ  QUE

DECLARADA  A  INCONSTITUCIONALIDADE,  SEM  EFEITO
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REPRISTINATÓRIO,  DO  ART.  1°  -  F,  da  Lei  9494/97,  com  a

redação  dada  pela  Lei  11.960/09  (ADI's  4357,  4425,  4400,  4372,

todas do DF).

Honorários advocatícios compensados.”

Em  suas  razões  recursais  (fls.  111/126),  o  apelante
defende que “diante da autonomia municipal, a legislação federal ou estadual não
se aplica, de forma direta, aos servidores de seus quadros (…) Sabe-se, pois, que a
autonomia administrativa, no que se refere ao serviço público municipal deve ser
respeitada sob pena de invadir-se os critérios de discricionariedade estatal.”

Aduz ainda que “necessário que se esclareça que a recorrida
é servidora pública municipal e que a relação entre as partes litigantes é de cunho
estatutário, regida pelo próprio Estatuto dos servidores, afastando, no presente caso,
a possibilidade de aplicação das normas contidas na CLT. (…) à parte demandante
cabe o ônus de provar os atos constitutivos de seu direito, e ao demandado provar os
extintivos,  modificativos  e  impeditivos,  conforme  estabelece  a  norma  processual
(…).”

Pugna pela total improcedência da ação.

De  igual  modo,  insatisfeito  com  a  decisão,  o  autor
interpôs  recurso  adesivo,  fls.  130/136,  questionando  a  compensação  dos
honorários advocatícios, uma vez que a ação foi julgada procedente. Requer
a condenação da edilidade ao pagamento dos honorários advocatícios nos
termos da legislação processual. 

Contrarrazões ao recurso de apelação às fls. 137/142.

Contrarrazões ao recurso adesivo às fls. 154/163.

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pela  rejeição  das
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preliminares e pelo prosseguimento da ação sem manifestação do mérito
(fls. 167/168v).

É o relatório.

VOTO

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado

Inicialmente,  de ofício,  conheço da remessa necessária,
uma vez que houve condenação ilíquida da Fazenda Pública Municipal nos
termos da Súmula 490 do STJ.

Cumpre  esclarecer  que  a  sentença  e  os  recursos  fora
proferida e interpostos na vigência do Código de Processo Civil de 1973, e
por  ele  será  analisado,  levando  em  conta,  inclusive,  as  interpretações
jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme  orientação  emanada  do
Superior Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 2, proclamado
em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se: 

Enunciado Administrativo nº  02:  Aos recursos  interpostos  com

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17

de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.

Feito esse registro, passo à análise dos recursos.

1 - Preliminares: 

a) Impossibilidade Jurídica do Pedido:
Aduz o recorrente que o pedido formulado pelo autor é
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juridicamente  impossível,  em razão  da  impossibilidade  da  concessão  do
adicional de insalubridade.

No entanto,  tal  assertiva não procede,  uma vez que o
pedido  só  pode  ser  considerado  juridicamente  impossível  quando  o
ordenamento legal o proíbe expressamente. 

Na  espécie  dos  autos,  não  há  nenhuma  proibição  no
ordenamento jurídico para que o autor pleiteie uma ação de obrigação de
fazer, com a finalidade de receber o benefício, sendo a pretensão material
almejada possível de ser atendida.

Afasto, pois, a preliminar suscitada.

b) Cerceamento de Defesa – Julgamento Antecipado da
Lide:

O Município rechaça o julgamento antecipado da lide,
defendendo  a  necessidade  de  produção  de  prova acerca  dos  fatos
controvertidos.

No entanto, não vislumbro razão em seus argumentos.
Isso porque não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado
da  lide  quando  a  produção  de  provas  é  desnecessária  à  formação  do
convencimento do magistrado.

Na  hipótese,  o  julgamento  realizado  antecipadamente
encontra-se  em  perfeita  consonância  com  o  artigo  330,  I,  do  Código  de
Processo Civil:

"Art.  330.  O  juiz  conhecerá  diretamente  do  pedido,  proferindo

sentença: 

I  -  quando  a  questão  de  mérito  for  unicamente  de  direito,  ou,
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sendo de direito e de fato,  não houver necessidade de produzir

prova em audiência. 

(…)"

Ademais,  vige  no  sistema  legal  pátrio  o  princípio  do
livre  convencimento  motivado,  nos  termos  do  artigo  131,  do  Código  de
Processo Civil, in verbis:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos

e  circunstâncias  constantes  dos  autos,  ainda  que  não  alegados

pelas partes;  mas deve indicar,  na sentença,  os  motivos que lhe

formaram o convencimento."

Destarte, as provas produzidas no processo podem ser
apreciadas livremente pelo magistrado, o qual, após confrontá-las, firmará
seu  posicionamento  fundamentado  naquelas  que  gozarem  de  maior
credibilidade.

Acerca do princípio da persuasão racional, ou do livre
convencimento motivado, leciona Moacyr Amaral Santos1:

"Conforme este princípio, ao juiz é concedido o poder de formar

livremente a sua convicção quanto à verdade emergente dos fatos

constantes dos autos. Quer dizer que o juiz apreciará e avaliará a

prova dos  fatos  e  formará a  sua convicção livremente quanto à

verdade  dos  mesmos.  É  o  que  reza  o  art.  131,  do  Código  de

Processo Civil: "O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos

fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados

pelas partes; mas, deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe

formaram o convencimento".

1 Primeiras linhas de direito processual civil. Saraiva: 1997. vol. 2. p. 78
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[…]

Entretanto,  liberdade  de  convencimento  não  equivale  a

convencimento arbitrário. A convicção, que deverá ser motivada,

terá que se assentar na prova dos fatos constantes dos autos e não

poderá  desprezar  as  regras  legais,  porventura  existentes,  e  as

máximas de experiência. O juiz, apoiado na prova dos autos, pela

influência que exercer em seu espírito de jurista e de homem de

bem, formará a convicção a respeito da verdade pesquisada." .

Dito isso, rejeito a prefacial suscitada.

c)  - Não conhecimento do Recurso Adesivo

A edilidade defende o não conhecimento do adesivo sob
a justificativa que está desprovido de preparo.

Contudo, sem razão.

Conforme pode ser observado à fl.  136, o demandante
renovou o pedido de justiça gratuita na parte dispositiva do recurso, tendo
sido remetido os autos à instância superior à fl. 151.

Como bem pontuou a Douta Procuradoria de Justiça “O
pedido de gratuidade da justiça guarda relação com o mérito do recurso adesivo,
motivo pelo qual é caso de determinar o prosseguimento do aludido recurso sem o
recolhimento do preparo, sob pena de indevida supressão de grau de jurisdição.”

Dessa forma, rejeito a preliminar. 

2 – Mérito

a) Apelação Cível e Remessa Necessária
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Geronimo  Apolinário  Dias ajuizou  ação  em  face  da
Prefeitura Municipal de São Bento alegando que prestou concurso para o
cargo  de  Gari  no  dia  04  de  novembro  de  2010,  conforme  portaria  n°
118/2010, estando lotado na secretária de infraestrutura.

Argumentou  que  “cumpre  carga  horária  de  40  horas
semanais nas vias públicas, de forma exaustiva, exposto ao sol e correndo risco de
contrair sérias doenças, uma vez que o mesmo trabalha sem qualquer equipamento
de proteção, e o que é pior, vem sendo obrigado por seu chefe imediato a trabalhar em
local diverso para o qual foi aprovado em concurso público, tais como cemitérios e
limpeza de terreno particular, conforme fotos anexa (...)”

Pleiteou a implantação do adicional de insalubridade na
proporção de 40% do valor do seu vencimento, bem como o pagamento dos
valores retroativos.

Por  sua  vez,  o  magistrado  a  quo julgou  parcialmente
procedente  o  pedido  “para  condenar  o  Município  de  São  Bento/PB,  ao
pagamento do adicional de insalubridade, a base de 40% (quarenta por cento) do
salário base do servidor, a partir de dezembro de 2011, data da entrada em vigor da
lei municipal regulamentadora, acrescido  a sua remuneração, bem como os seus
reflexos  nas  verbas  referentes  ao  13°  salário,  até  enquanto  perdurar  a  atividade
insalubre desenvolvida pelo autor, com incidência da contribuição previdenciária,
implantando o adicional em sua folha de pagamento.”

Pois bem.

Compulsando atentamente os autos, não assiste razão à
apelante.

O cargo específico de Gari deve ser contemplado com a
concessão  do  adicional  de  insalubridade,  mesmo  inexistindo  lei  Local
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disciplinando a matéria.
Na verdade, trata-se de uma função atípica à súmula nº

42 do TJPB, que prevê apenas o pagamento aos Agentes Comunitários de
Saúde quando a lei assim o permitir.

In casu (cargo de Gari), a não concessão do benefício sob
o  fundamento  de  inexistir  dispositivo  legal,  pune  por  duas  vezes  os
profissionais  que  prestam  um  serviço  tão  importante  à  sociedade.  A
primeira por não receber, a segunda por não poderem fazer nada.

A leniência do Poder Publico não pode ser usada como
justificativa  para  a  não  concessão  do  adicional,  até  mesmo  porque  o
legislativo  e  o  executivo  local  não  têm  interesse  de  aprovarem  leis  que
tragam encargos financeiros à edilidade.

É sabido por todos que não é papel do Poder Judiciário
legislar, porém, nos casos em que a lei for omissão, poderá o juízo decidir
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito.
Vejamos o que diz o art 4° da Lei de Introdução     às normas do Direito
Brasileiro  :

Art. 4o -Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo

com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito. 

A varrição  de  rua  e  coleta  de  lixo  urbano  expõe  a
apelante a agentes nocivos à saúde, compreendendo atividade indicativa
de  insalubridade  de  grau  máximo,  conforme  previsto  na  Norma
Regulamentadora  nº  15,  em seu  anexo 14,  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego:

Relação das  atividades  que  envolvem agentes  biológicos,  cuja

insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa.
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Insalubridade de grau máximo:

Trabalho ou operações, em contato permanente com: [...]

- lixo urbano (coleta e industrialização)  .

Por outro lado, no que diz respeito ao percentual a ser
acrescido ao salário do servidor, os itens 15.2  e 15.2.1 preceituam:

15.2. O exercício de trabalho em condições de insalubridade, de

acordo com os subitens do item anterior, assegura ao trabalhador

a percepção de adicional,  incidente sobre o salário mínimo da

região, equivalente a:

15.2.1.  40%  (quarenta  por  cento),  para  insalubridade  de  grau

máximo.

Não  há,  portanto,  como  negar  ao  demandante,
trabalhador contínuo no recolhimento de dejetos de toda ordem, o adicional
de insalubridade nos moldes do pedido, mormente quando assegurada de
forma genérica pela Lei Orgânica do Município (Lei Municipal nº 020/2011),
nos arts. 51 e 62:

Art. 51. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei e

das  estabelecidas  em  lei  específica,  poderão  ser  deferidos  aos

servidores:

VII – adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas

ou penosas;

Art.  62.  Os  servidores  que  trabalhem,  com  habitualidade,  em

locais insalubres, penosos ou perigosos fazem jus à gratificação

de insalubridade, periculosidade ou atividade penosa.
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§  6°  -  A  caracterização  e  a  classificação da  insalubridade  e  da

periculosidade,  far-se-ão  através  de  perícia  a  cargo  de  médico

e/ou engenheiro de segurança e medicina do trabalho. 

É indiscutível  que qualquer pessoa,  mantendo contato
direto com lixo urbano, estará sujeita a contágio, seja pelo manuseio direto
com  esse  tipo  de  material,  seja  pela  inalação  de  agentes  biológicos
contaminados,  exercendo,  por  conseguinte,  um  trabalho  claramente
insalubre.

Ademais, os servidores não podem ser desprestigiados
por terem prestado concurso público, uma vez que a NR15 é plenamente
aplicável às contratações pelo regime da CLT. Se prestam o mesmo serviço,
porque o gari,  estatutário,  que prestou um concurso público,  tem menos
direitos que um funcionário contratado pelo regime da CLT ?

A propósito, confira-se a orientação jurisprudencial do
TST e deste egrégio Tribunal de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.

PROCESSO  SOB  A  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13015/2014.

PROCEDIMENTO  SUMARÍSSIMO.  ADICIONAL

DE INSALUBRIDADE.  GRAU  MÁXIMO. GARI.  VARRIÇÃO

DE  VIAS  PÚBLICAS.  LIXO  URBANO.  O  TRIBUNAL

REGIONAL  CONCLUIU  SER  DEVIDO  O  ADICIONAL

DE INSALUBRIDADE AO  RECLAMANTE,  QUE  REALIZAVA

ATIVIDADES DE VARRIÇÃO DE RUAS E COLETA DE LIXO

URBANO.  NOS  TERMOS  DA  ITERATIVA,  NOTÓRIA  E

REITERADA  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE,  A

ATIVIDADE DE VARRIÇÃO E COLETA DE  LIXO URBANO

CARACTERIZA INSALUBRIDADE EM  GRAU  MÁXIMO,

PORQUANTO  ATENDIDO  O  DISPOSTO  NO  ANEXO  14
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DA NR 15 DA  PORTARIA  Nº  3.214/78  DO  MTE. Precedentes.

Agravo  de  instrumento  desprovido. (TST;  AIRR  0000105-

07.2015.5.03.0013;  Sétima  Turma;  Rel.  Min.  Vieira  de  Mello  Filho;

DEJT 29/04/2016; Pág. 2409)

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº

13.015/2014.  VARRIÇÃO  DE  RUA.  ADICIONAL

DE INSALUBRIDADE EM  GRAU  MÁXIMO.  A

JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR  É

CONSOLIDADA  NO  SENTIDO  DE  QUE  O  ANEXO  14

DA NR 15 DA  PORTARIA  Nº  3.214/78  DO  MINISTÉRIO  DO

TRABALHO  E  EMPREGO  NÃO  DISTINGUE  O  LIXO

COLETADO  PELOS  GARIS  QUE  TRABALHAM  EM

CAMINHÕES E  USINAS  DE  PROCESSAMENTO  DAQUELE

PROVENIENTE DA VARRIÇÃO, PELO QUE AS ATIVIDADES

DE GARI VARREDOR DO RECLAMANTE ENQUADRAM-SE

NA  HIPÓTESE  DE INSALUBRIDADE EM  GRAU  MÁXIMO.

CONSIDERANDO  O  CONTATO  PERMANENTE  DO

RECLAMANTE COM O LIXO URBANO NO DESEMPENHO

DAS  SUAS  ATIVIDADES  DE  VARRIÇÃO,  FAZ  JUS  AO

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO, TAL

COMO DISPÕE O ANEXO 14 DA NR-15 DA PORTARIA Nº

3.214/78 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO E A

SÚMULA Nº  448,  II,  DO TST. Precedentes.  Recurso  de  revista

conhecido e provido. (TST;  RR 0000341-08.2014.5.03.0008;  Quinta

Turma;  Relª  Min.  Maria  Helena  Mallmann;  DEJT  20/11/2015;  Pág.

1971)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  ADICIONAL

DE INSALUBRIDADE. FEITO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

INCONFORMISMO  DO  MUNICÍPIO.  SERVIDOR

PÚBLICO. GARI.  ADICIONAL  DE INSALUBRIDADE.

DIREITO  À  PERCEPÇÃO.  ATIVIDADE  DESEMPENHADA
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SUJEITA AO CONTATO DIRETO COM AGENTES NOCIVOS

À  SAÚDE.  TRABALHO  EXERCIDO  NAS  MESMAS

CONDIÇÕES  INSALUBRES  DURANTE  TODO  O  PERÍODO

LABORADO.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  ESPECÍFICA.

APLICAÇÃO DA NORMA REGULAMENTADORA Nº 15 DO

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. GRAU MÁXIMO.

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  RECORRIDA.

DESPROVIMENTO. Comprovada  a  natureza  insalubre

desempenhada pelo gari, deve ser mantida a sentença, em todos

os  seus  termos,  sobretudo,  quando  assegurou  a  percepção  do

adicional  de insalubridade no patamar de 40% do vencimento,

sendo  compatível  com  o  grau  máximo  de insalubridade,

corroborada  pela  nr  nº  15,  expedida  pelo  ministério  do

trabalho. (TJPB;  APL  0001587-68.2013.815.0241;  Quarta  Câmara

Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho;

DJPB  12/09/2014;  Pág.  13)

SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL  DE INSALUBRIDADE.

AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA  (GARI).  ATIVIDADE

RECONHECIDAMENTE NOCIVA À SAÚDE. NR 15 DO MTE.

PAGAMENTO  DE  ADICIONAL  DE INSALUBRIDADE.

POSSIBILIDADE. PROVIMENTO DO APELO. As atividades de

manipulação de lixo, envolvendo a sua coleta ou industrialização

são reconhecidamente insalubres, conforme positivado na nr n.

15, do Ministério do Trabalho e emprego, daí ser dispensável, no

caso  concreto,  a  produção  de  prova  nesse  sentido. (TJPB;  AC

031.2011.000184-4/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz

Conv. Marcos Coelho de Salles; DJPB 06/06/2013; Pág. 9) 

Dessa forma, correta a decisão do juízo primevo quando
reconheceu o direito do autor em receber o respectivo adicional.

2) Recurso Adesivo 
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A  sentença  deve  ser  reformada  quanto  ao
pronunciamento dos honorários advocatícios.

Conforme  pode  ser  verificado,  o  autor  conseguiu  ser
atendido em quase na totalidade dos pedidos.

Dessa forma deve ser observado o disposto no parágrafo
único do art. 21 do CPC/1973, vejamos:

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão

recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre

eles os honorários e as despesas. 

Parágrafo  único.  Se  um  litigante  decair  de  parte  mínima  do

pedido,  o  outro  responderá,  por  inteiro,  pelas  despesas  e

honorários.  

Portanto,  como  a  parte  demandante  decaiu  de  parte
mínima  do  pedido,  a  edilidade  deverá  arcar  com  a  totalidade  dos
honorários.

Passo a análise do quantum. 

O  caso comporta a aplicação do § 3º do art. 20 do CPC,
nesses termos:

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento

(10%)  e  o  máximo de  vinte  por  cento  (20%)  sobre  o  valor  da

condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo
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advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

A verba honorária deve observar os critérios constantes
no § 3º, de forma que o julgador deve analisar a dedicação, o grau de zelo
com que conduziu os interesses de seu cliente, a complexidade da causa e o
tempo despendido entre o seu início e fim.

Levando-se em conta o zelo e a diligência adotada pelo
patrono da apelante, entendo que a verba honorária deve ser fixada em 20%
do valor da ação, quantia que considero justa e razoável para remunerar o
trabalho do ilustre causídico.

Quanto  aos  consectários  legais,  a  sentença  deve  ser
reformada.

Tratando-se de cobrança de verbas trabalhistas, os juros
e correção monetária devem ser fixados nos seguintes termos:

Juros de mora, a partir da citação, com índices previstos
no art.  1º-F da Lei n.  9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP
2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009). 

Correção  monetária,  a  contar  de  cada parcela  devida,
pelo INPC, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, e, posteriormente, com
base nos “índices de remuneração básica da caderneta de poupança” até o
dia  25.03.15,  marco  após  o  qual,  os  créditos  deverão  ser  corrigidos  pelo
Índice de Preços  ao Consumidor Amplo Especial  (IPCA-E)  ao tempo do
efetivo pagamento, em razão da decisão do STF nas ADIs 4357 e 4425 e sua
respectiva modulação de efeitos.

Com essas considerações,

1) REJEITO AS PRELIMINARES; 
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2)  NEGO  PROVIMENTO  A  APELAÇÃO  DA
EDILIDADE;

3)  DE  OFÍCIO,  CONHEÇO  DA  REMESSA
NECESSÁRIA DANDO-LHE PROVIMENTO PARCIAL para fixar:

Juros de mora, a partir da citação, com índices previstos
no art.  1º-F da Lei n.  9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP
2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009). 

Correção  monetária,  a  contar  de  cada parcela  devida,
pelo INPC, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, e, posteriormente, com
base nos “índices de remuneração básica da caderneta de poupança” até o
dia  25.03.15,  marco  após  o  qual,  os  créditos  deverão  ser  corrigidos  pelo
Índice de  Preços  ao Consumidor  Amplo Especial  (IPCA-E)  ao  tempo do
efetivo pagamento, em razão da decisão do STF nas ADIs 4357 e 4425 e sua
respectiva modulação de efeitos.  

4)  DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ADESIVO
PARA  FIXAR  OS  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA  EM  20%  DO
VALOR DA CONDENAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 27 de setembro
de 2016 o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do
julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo.
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio
Sarmento, juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz. 
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Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 30 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado
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